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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TIAGO CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO DE FIOS DE INTERNET E 
TELEFONIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava o trancamento da ação penal por atipicidade material decorrente da insignificância da 
conduta de furto de 5 metros de fiação de internet e telefonia, avaliados em R$ 100,00.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva impede a aplicação do 
princípio da insignificância em casos de furto de pequeno valor.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a reiteração delitiva é um 
obstáculo à aplicação do princípio da insignificância.
4. A conduta de furtar fios de internet e telefonia, mesmo de pequeno valor, não é considerada 
atípica quando o agente possui histórico de infrações contra o patrimônio.
5. A decisão está em consonância com os precedentes que não reconhecem a atipicidade material 
em casos de reiteração delitiva.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva impede a aplicação do princípio da insignificância 
em casos de furto. 2. A atipicidade material não se aplica quando há histórico de infrações contra 
o patrimônio, sobretudo quando furtados fios de internet e telefonia.

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 
19/11/2004; STJ, AgRg no AREsp 2.568.157/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
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Turma, julgado em 18/6/2024; STJ, AgRg no HC 910.939/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO DE FIOS DE INTERNET E 
TELEFONIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava o trancamento da ação penal por atipicidade material decorrente da insignificância da 
conduta de furto de 5 metros de fiação de internet e telefonia, avaliados em R$ 100,00.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva impede a aplicação do 
princípio da insignificância em casos de furto de pequeno valor.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a reiteração delitiva é um 
obstáculo à aplicação do princípio da insignificância.

4. A conduta de furtar fios de internet e telefonia, mesmo de pequeno valor, não é considerada 
atípica quando o agente possui histórico de infrações contra o patrimônio.

5. A decisão está em consonância com os precedentes que não reconhecem a atipicidade material 
em casos de reiteração delitiva.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva impede a aplicação do princípio da insignificância 
em casos de furto. 2. A atipicidade material não se aplica quando há histórico de infrações contra 
o patrimônio, sobretudo quando furtados fios de internet e telefonia.

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 
19/11/2004; STJ, AgRg no AREsp 2.568.157/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/6/2024; STJ, AgRg no HC 910.939/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO CARDOSO DE OLIVEIRA 

contra a decisão de fls. 197-202, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

A defesa reitera, em síntese, a necessidade de trancamento da ação penal por 

atipicidade material decorrente da insignificância da conduta do agravante, qual seja, furto de 5 

metros de fiação de internet e de telefonia, avaliados em R$ 100,00 (cem reais). Afirma que a 

decisão contraria jurisprudência sedimentada dos Tribunais Superiores, pois a reiteração delitiva 

não constitui óbice à aplicação do entendimento.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 

regimental à Quinta Turma para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com o 

trancamento do feito. 

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 

consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme já adiantado, no caso concreto, embora o valor total da coisa furtada não 

exceda o limite de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, o princípio da 

insignificância não encontra aplicação na hipótese diante da existência de cinco ações penais em 

andamento pela prática de delitos contra o patrimônio atribuídos ao paciente.

Ademais, tratando-se de furto de fios de internet e de telefonia, sobretudo quando os 

agentes possuem histórico reiterado de infrações contra o patrimônio, este Superior Tribunal de 

Justiça não vem reconhecendo a atipicidade material da conduta, pois ausentes os vetores 
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considerados pelo Supremo Tribunal Federal, quais sejam: "(a) a mínima ofensividade da 

conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada." (STF, 

HC n. 84.412-0/SP, relator Ministro Celso de Mello, DJU 19/11/2004).

A propósito, reitero os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
SUBTRAÇÃO DE CABOS DE ENERGIA ELÉTRICA. VÍTIMA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INCOMPATIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à inviabilidade da 
incidência do princípio da insignificância no furto de cabos de energia elétrica, em 
que a vítima é concessionária de energia elétrica.
2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do caso 
sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada em tais pontos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.568.157/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
FIOS DE COBRE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. REITERAÇÃO DELITIVA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de ofício.
III - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
a inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. Precedentes.
V - Na hipótese, o agravante, além de ser multirreincidente, praticou o delito em 
comento enquanto se beneficiava do regime prisional aberto, ocasião em que atentou 
contra o patrimônio público, interceptando fios de cobre que guarneciam a galeria 
subterrânea de energia, de sorte a causar mais prejuízos decorrentes da falta de luz à 
população local e revelar ousadia e especial culpabilidade, circunstâncias que exigem 
reprovabilidade estatal diferenciada. Precedentes.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 910.939/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FURTO DE FIOS DE COBRE. PRESENÇA DA QUALIFICADORA DE 
CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. VALOR DO BEM 
DISCUTÍVEL. LAUDO INDIRETO QUE SUSTENTA AVALIAÇÃO ACIMA 
DOS 25% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE AO TEMPO DOS FATOS. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos dos precedentes citados no decisum, de ambas as Turmas dessa Seção 
Criminal, caracterizada a qualificadora do concurso de agentes, que indica especial 
reprovabilidade da conduta, afasta-se o princípio da insignificância aos delitos de 
furto.
2. No caso concreto, não obstante se tenha feito referência ao desconhecimento da 
quantidade de metros de fio de cobre furtados, é verdade que o laudo de avaliação 
indireta constou que o bem estaria avaliado em R$ 278,00 (duzentos e setenta e oito 
reais), valor que ultrapassa 25% do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.335.430/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)
 
 

Ressalto também que a jurisprudência majoritária deste STJ - de ambas as turmas 

- ainda é pela não aplicação do preceito aos casos de reiteração e de habitualidade delitiva, à 

exceção de hipóteses excepcionalíssimas. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. RECIDIVA QUE 
IMPEDE O RECONHECIMENTO DA ATIPIA MATERIAL. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação 
do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui o condão 
de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.
2. Na hipótese, não há como desconsiderar o fato de o agravante ser reincidente, 
possuindo em sua extensa certidão de antecedentes quatro registros anteriores 
por crimes patrimoniais, circunstância que frustra o preenchimento dos 
requisitos necessários ao reconhecimento da atipia material da conduta.
3. "A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não 
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se avalia o 
agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, diferentemente, 
analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do indivíduo, que poderá indicar 
aspecto impeditivo da incidência da referida exclusão da punibilidade. Essa análise, 
portanto, não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele representa para a 
sociedade como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas 
de seu comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do princípio da 
isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta 
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habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na impunidade" (AgRg no HC n. 
583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
4/5/2021, DJe de 14/5/2021.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.207/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; grifou-se.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXISTÊNCIA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. CRIME 
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. TENTATIVA. INVERSÃO DA RES. 
CRIME CONSUMADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram a contumácia delitiva do réu - que 
ostenta vários registros criminais pelo mesmo delito - o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar a incidência do 
princípio da insignificância ao caso.
2. Nos termos da Súmula n. 567 do STJ, o sistema de vigilância realizado por 
monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de 
estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime 
de furto.
3. A moldura fática foi delineada de maneira incontroversa pelas instâncias 
antecedentes, que concluíram pela inversão da posse dos bens subtraídos, o que não 
pode ser alterado sem dilação probatória, providência inviável em habeas corpus. 
Nesse contexto, o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de que com a inversão da posse, ainda que breve, o delito ocorreu em sua 
forma consumada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 895.547/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024; grifou-se.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
FIOS DE COBRE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. REITERAÇÃO DELITIVA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de ofício.
III - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
a inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. Precedentes.
V - Na hipótese, o agravante, além de ser multirreincidente, praticou o delito em 
comento enquanto se beneficiava do regime prisional aberto, ocasião em que atentou 
contra o patrimônio público, interceptando fios de cobre que guarneciam a galeria 
subterrânea de energia, de sorte a causar mais prejuízos decorrentes da falta de luz à 
população local e revelar ousadia e especial culpabilidade, circunstâncias que exigem 
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reprovabilidade estatal diferenciada. Precedentes.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 910.939/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024; grifou-se.)

 

Dessa forma, não vislumbro flagrante ilegalidade capaz de permitir a concessão da 

ordem nessa instância, razão pela qual deve ser mantida a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 944.008 / SC
Número Registro: 2024/0340248-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013453220178240011 13453220178240011 50125021120228240020 50256880420228240020 
50412877220248240000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : TIAGO CARDOSO DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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